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A notificacao compulsodria dos casos de violéncia contra a mulher,
segundo a Lei n° 10.778, de 24/11/2003,
tem sido feita por psiquiatras?

Has the compulsory notification of cases of violence against women,
according to Law n°. 10,778, of 11/24/2003, been made by psychiatrists?

éLa notificacion obligatoria de los casos de violencia contra la mujer,
segun la Ley n® 10.778, del 24/11/2003,
ha sido realizada por médicos psiquiatras?
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Notificacdo compulsdria de violéncia contra a mulher

A Lei n° 10.778, datada de 24/11/2003, [1] estabeleceu a notificacao
compulséria no Brasil para os casos com indicios (suspeitos) ou
confirmacdo de violéncia contra a mulher que for atendida nos servicos de
saude publicos ou privados. O texto legal é bastante explicito e direto,
trazendo que esse tipo de violéncia consiste em agdes ou condutas,
baseadas no género, geradoras de morte, dano ou sofrimento fisico, sexual
ou psicoldgico a mulher, ocorrendo na familia, unidade doméstica ou em
qualquer outra relagao interpessoal na qual o agressor conviva ou tenha
convivido na mesma residéncia que a mulher, na comunidade, incluindo
maus-tratos e assédio sexual no trabalho e nas instituicdes de ensino,
entre outros locais. Descreve a obrigatoriedade da comunicacao a
autoridade policial no prazo de 24 horas, ficando a autoridade sanitaria
encarregada de facilitar o processo de notificagdo compulséria, com carater
sigiloso. Destacam-se que as obrigacdes legais recaem sobre pessoas
fisicas e entidades publicas e privadas, sendo sua inobservancia uma
infracdo. Essa notificagdo compulséria foi regulamentada através do
Decreto no 5.099, de 03 de junho de 2004, o qual atribuiu ao Ministério da
Saude (MS) a funcdo de coordenar o plano estratégico de acao para a
instalacdo dos servicos de referéncia sentinela. Em 05 de novembro de
2004, a Portaria MS/GM no 2.406, instituiu o servico, aprovando

instrumentos, protocolos e fluxo.[2]

Ja a bastante difundida Lei no 11.340, “Maria da Penha”, que criou
mecanismos para impedir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher
€ datada de 07/08/2006, sendo posterior a referida notificacdo. Em 2015,
a Secretaria de Vigilancia em Saude do MS publicou um “Instrutivo com

OrientacOes para o Preenchimento da Ficha de Notificacdo de Violéncia
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Interpessoal e Autoprovocada”, a fim de subsidiar os profissionais atuantes
em servicos notificadores. As fichas de notificacao devem ser preenchidas
nas unidades de saude (ou consultérios médicos) e encaminhadas a
Secretaria Municipal de Saude, onde serao feitas a digitacao, consolidacao
e analise de dados, seguindo para as Regionais de Saude, Secretarias
Estaduais de Saude e MS.[2] Em algumas localidades da federacao,
especialmente onde existe uma rede de servicos especializados para
abordar a violéncia doméstica, certas situacdoes que demandam
atendimento hospitalar sdo encaminhadas a autoridade policial local,
contudo ainda persiste uma potencial grande subnotificacao dos casos em

nosso vasto territdrio nacional.

A epidemiologia dos homicidios vitimizando mulheres no Brasil -
predominio de jovens (18 a 30 anos), negras, agredidas por familiares,
mortas na residéncia, havendo o uso da forca nas lesdes fatais — constata
o nivel de urgéncia do tema violéncia domeéstica. Reconhecendo sua
gravidade, em 09/03/2015, o Cddigo Penal foi alterado pela Lei no 13.104,
Lei do feminicidio, estabelecendo-o como circunstancia qualificadora do
crime de homicidio, com majoracdao da pena para 12 a 30 anos.[3] O

feminicidio também foi incluido na lista de crimes hediondos.

Recentemente, estamos saindo de quase 2 anos do contexto pandémico e
distanciamento social, periodo em que os riscos de violéncia doméstica se
intensificaram em todo o mundo. [4] Pesquisas indicam que individuos que
buscaram ajuda em servicos especializados nesse tipo de Vvioléncia
relataram sintomas clinicos de estresse pds-traumatico em 75% dos casos,
com depressdao e ansiedade ainda mais frequentes, além de abuso de

substancias e suicidio.[5]
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Assim, o consultério do psiquiatra, muitas vezes, é o primeiro local de
confidéncia e reconhecimento das situagdes de violéncia. Questiona-se
guanto se sabe sobre e se pratica a notificacdo compulsdria referente as
pacientes com relatos verossimeis e compativeis com violéncia doméstica
ou de género. Os profissionais devem se perguntar acerca da manutengao
da postura silente, sob o conforto das justificativas do sigilo médico e da
gquebra de confianga no contrato terapéutico, pois a ruptura do ciclo de
violéncia (filhos que vivenciaram situagoes de violéncia doméstica durante
a infancia e se identificam, no presente, ou com a figura parental
vitimizada, ou com o agressor, reproduzindo padrdes violentos na vida
adulta e vitimizando novos individuos) também € uma importante

intervencdo psiquiatrica.

Um novo instrumento que pode auxiliar o médico psiquiatra assistente na
efetiva atuacdo para a notificacdo compulséria de casos de violéncia
domeéstica, além da Ficha de Notificacdo de Violéncia Interpessoal do MS,
é o Formulario Nacional de Avaliacdao de Risco, o qual sera aplicado na
paciente. Ele foi elaborado, primordialmente, para ser utilizado pela Policia
Civil, durante o registro da ocorréncia, ou pelo Ministério Publico e Poder
Judiciario, no primeiro atendimento a mulher vitima de violéncia doméstica
e familiar, sendo facultado seu uso por outros érgdaos publicos e privados

atuantes na prevencao e enfrentamento da violéncia doméstica. [6]

Conhecer as leis e as ferramentas técnicas que podem resultar em
seguranca fisica, saude global e bem-estar aos pacientes, além de aplica-
las sdao também deveres que devem ser exercidos pelos médicos
psiquiatras.
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